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EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA PRESIDENTE DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
 
 
 
 
 

 A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
– AMEPE, entidade de classe, com sede na cidade do Recife, Capital do Estado 

de Pernambuco, à Rua do Imperador, nº 207, bairro de Santo Antonio, neste ato 

representada por sua Diretoria e por seu advogado, regularmente constituído 

através da procuração anexa (Doc. 01), VEM, com fundamento no artigo 37; no 

artigo 40, inciso II; no artigo 96, inciso II, alínea “a”; no artigo 103-B, parágrafo 4º, 

incisos I e II, todos estes da Constituição da República; no artigo 48, inciso II; no 

artigo 97, estes da Constituição do Estado de Pernambuco; no artigo 16; no artigo 

21, incisos I e III;  no artigo 74, estes  da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – 

LOMAN (Lei Complementar nº 35/1979); no artigo 25, inciso II; Código de 

Organização Judiciária (Resolução nº 10/1970); no artigo 4º; no artigo 280, 

parágrafos 1º, 2º e 3º, estes do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco (Resolução nº 84/1996), REQUERER a instauração, pelo Plenário 

desse Egrégio Conselho, de  
 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
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em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO – TJPE, 
tendo em vista a manifesta infringência aos dispositivos regimentais, 

constitucionais e legais acima citados, os quais fundamentam a presente 

iniciativa, ao deliberar alterar a data fixada para a Eleição da Mesa Diretora, 

com indiscutível violação dos princípios da legalidade e da publicidade, 

consagrados no artigo 37, da Constituição da República e no artigo 97, da 

Constituição do Estado de Pernambuco, conforme se demonstra a seguir nesta 

Petição Inicial: 

 

 

I – OS FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO DESTE PCA 
 

1. Em defesa da legalidade no Poder Judiciário pernambucano, a Requerente 

AMEPE tem sido obrigada a demandar o indispensável controle 

administrativo por parte desse Respeitado Conselho Nacional de Justiça, 

tendo em vista que o Requerido TJPE tem insistido em praticar diversos 

atos em visível afronta às normas constitucionais e legais, inclusive às 

próprias normas regimentais por ele editadas. 

 

2. No caso tratado no presente PCA, o Requerido alterou a data fixada no 

próprio Regimento Interno para a eleição de sua Mesa Diretora, 

antecipando-a e o fez com insanável ilegalidade, tanto no aspecto formal, 

como no aspecto material. 

 
3. Tal fato representa, no entender da Requerente, uma grave ilegalidade, 

tendo em vista que cabem ao Poder Judiciário, por atribuição constitucional, 

relevantes funções institucionais, dentre elas a de interpretar e a de aplicar 

a lei vigente aos casos concretos. Tais funções lhe caracterizam como um 
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dos instrumentos essenciais de cada cidadão e da sociedade como um todo 

para velar e guardar a institucionalidade e a segurança jurídica, tarefas que 

são incompatíveis com a transgressão das próprias normas de organização 

interna da Instituição. 

 
4. Com efeito, o artigo 4º, do Regimento Interno do Requerido TJPE (Doc. 02), 

determina expressamente: 
 

“Art. 4º. A eleição da Mesa Diretora e dos membros do 

Conselho da Magistratura ocorrerá em sessão ordinária do 

Tribunal Pleno a ser realizada na primeira semana de 

dezembro do segundo ano do mandato do Presidente a ser 
substituído.” 

(sem grifos e negrito no original) 
 
 

5. Todavia, em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em 

27.08.2007, o Requerido adotou a seguinte decisão (Doc. 03): 
 

“................................................................................................ 

Proposição suscitada pelo Des. José Fernandes na qual 

propõe antecipação para o dia 19/11/2007 a eleição dos 
membros da Mesa Diretora para o biênio 2008/2009, em 
face da ausência de vários desembargadores que, na data 
prevista no regimento interno, estarão ausentes 
participando de intercâmbio cultural com a Universidade da 
Geórgia. Decisão: “À unanimidade, foi aprovada a proposta 
do Des. José Fernandes. Absteve-se de votar o Des. 
Presidente.” 

(sem grifos e negrito no original) 
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6. Consigne-se que, além da ilegalidade injustificável dessa decisão tomada 

pelo Requerido, a CONVOCAÇÃO para a aludida Sessão Extraordinária de 

27/08/2007 sequer incluiu na ordem do dia a apreciação da relevante 

matéria, conforme se comprova com a sua anexa publicação no Diário 

Oficial do Estado (Doc. 04). 
 

7. De fato, o Requerido não apenas violou o seu próprio regimento interno, o 

que já configuraria uma inaceitável ilegalidade praticada pela importante 

instituição que tem o dever de ser, no Estado de Pernambuco, a principal 

guardiã do respeito à legislação vigente. Violou, também, diversas normas 

de hierarquia superior, de ordem constitucional inclusive, que conferem aos 

regimentos internos dos tribunais, dentre eles o do TJPE, uma cogência 

incontornável. Esses comandos constitucionais e legais visam a resguardar 

e se relacionam com a própria autonomia administrativa do Judiciário, que é 

garantia pétrea da independência do Poder Judiciário. Temos, então, os 

seguintes fundamentos constitucionais e legais da cogência dos regimentos 

internos, que foram igualmente afrontados pelo Requerido TJPE: 

 

7.1. NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: 
 

“Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus 

regimentos internos, com observância das normas de 

processo e das garantias processuais das partes, 

dispondo sobre a competência e o funcionamento 
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dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativos;” 

(sem grifos e negrito no original) 
 

 

7.2. NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 

“Art. 48 - A autonomia administrativa será assegurada 

ao Poder Judiciário estadual, através do Tribunal de 
Justiça, competindo-lhe : 
  

I - eleger seu Presidente e demais órgãos de direção;  

 

II - elaborar seu Regimento Interno, com observância 

das normas do processo e das garantias processuais 

das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais 
e administrativos; 

(sem grifos e negrito no original) 
 

 

 
7.3. NA LEI COMPLEMENTAR ORGÂNICA DA MAGISTRATURA 

NACIONAL: 
 

Art. 16. Os Tribunais de Justiça dos Estados, com sede 

nas respectivas Capitais e jurisdição no território 

estadual, e os Tribunais de Alçada, onde forem criados, 

têm a composição, a organização e a competência 
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estabelecidas na Constituição, nesta lei, na legislação 
estadual e nos seus Regimentos Internos.  

 

Art. 21. Compete aos tribunais, privativamente: 
  

I - eleger seus presidentes e demais titulares de sua 

direção, observado o disposto na presente lei;  

 

.......................................................................................... 

 

III - elaborar seus regimentos internos e neles 

estabelecer, observada esta lei, a competência de 

suas câmaras ou turmas isoladas, grupos, seções ou 

outros órgãos com funções jurisdicionais ou 
administrativas;  

(sem grifos e negrito no original) 
 
 
 
 

7.4. NO CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO: 

 
“Art. 25 - É da competência do Presidente do Tribunal 

de Justiça: 

.......................................................................................... 
 

II - zelar pelas prerrogativas do Tribunal, cumprir e 

fazer cumprir o Regimento Interno;” 

(sem grifos e negrito no original) 
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8. Ora, Colendo CNJ, sequer poderia o TJPE argüir que a sua decisão teria o 

condão de se sobrepor ao Regimento, alterando-o, pois o próprio 

Regimento Interno do TJPE prevê formalidades claras e detalhadas para 

ser alterado, nenhuma delas observadas pelo Requerido TJPE, como se 

verifica da transcrição abaixo do artigo 280 e seus parágrafos, da norma 

regimental citada: 
 

“Art. 280 - Este Regimento poderá ser emendado por 

iniciativa de qualquer desembargador ou órgão do 

Tribunal.  

 
§ 1º - A emenda, acompanhada de justificação, será 

apresentada ao Presidente do Tribunal, que a 

encaminhará à Comissão de Regimento Interno para 
emitir parecer em vinte (20) dias, salvo se a emenda for 

por ela proposta. A Comissão poderá oferecer 

subemendas aditivas, supressivas ou substitutivas.  

 
§ 2º - A secretaria judiciária fará distribuir a todos os 

desembargadores, nos cinco (05) dias seguintes, 

cópia da emenda, com suas justificações, e do 
parecer. Os desembargadores terão igual prazo para 

oferecer subemendas, sobre as quais se pronunciará 

em dez (10) dias a Comissão. Em seguida, a matéria 
será incluída em pauta para discussão e votação, não 
se admitindo outras emendas.  
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§ 3º - A emenda que obtiver o voto da maioria dos 

desembargadores considerar-se-á aprovada e será 

publicada, com o respectivo número, no Diário do 
Poder Judiciário, entrando em vigor trinta dias após a 
sua publicação. 

 
 

9. Com efeito, a norma regimental aprovada pelo próprio TJPE (a Resolução 

nº 84/1996), além de prever formalidades e procedimentos detalhados, 

estabelece um prazo de vacância de 30 dias, após publicação na Imprensa 

oficial, para que a alteração regimental aprovada tenha vigência e eficácia. 

 

10. Por sua vez, muito menos pode argüir o TJPE que se trata de “caso 

omisso” (do que, aliás, não cogita o Regimento Interno) em face de uma 

viagem de “intercâmbio cultural”. Pelo contrário, a motivação alegada pelo 

Eminente Desembargador autor da proposição (intercâmbio cultural com a 

Universidade da Geórgia) representa, com todo respeito, razão casuística e 

insignificante para alterar o Regimento Interno, mesmo que as formalidades 

tivessem sido obedecidas, o que absolutamente não ocorreu. 

 

11. Um outro efeito gravíssimo decorrente da insólita decisão do 

Requerido é que ela produz efeito material considerável na eleição, pois 

altera o quorum do colegiado e possibilita a condução do pleito pelo atual 

Presidente, o qual se aposentará compulsoriamente da magistratura no dia 

23.11.2007, quando completa 70 anos de idade (04 dias após a data 

irregularmente fixada), conforme comprova o anexo currículo (Doc. 05) e 

ex-vi do disposto no artigo 40, inciso II, da CF e no artigo 74, da LOMAN. 
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12. Em verdade, a transgressão constitui fato grave que desafia o 

controle administrativo do Colendo CNJ, como requerido no PCA, pois 

representa inaceitável ilegalidade e produz indesejados efeitos concretos, 

representando relevantes e simultâneos fundamentos para a concessão 

deste PCA, como se resume abaixo: 

 

12.1. o TJPE desrespeitou o próprio Regimento Interno que editou e 

que regula as suas atividades, composição e funcionamento; 

 

12.2. o TJPE violou normas constitucionais e legais que conferem 

aos regimentos internos dos tribunais plena eficácia e cogência 

na qualidade de um dos instrumentos básicos para garantir a 

autonomia administrativa do Poder Judiciário; 

 

12.3. o desrespeito à norma regimental é gritante, pois no caso 

concreto promoveu-se uma alteração do Regimento sem 

observância das normas que estabelecem o rito próprio;  

 

12.4. a convocação da Sessão Extraordinária sequer incluiu na 

ordem do dia a surpreendente proposta para modificação da 

data da eleição, sendo certo que alguns desembargadores 

sequer se encontravam presentes à sessão onde ocorreu a 

propositura e a alteração da data da eleição; 

 

12.5. a antecipação da data da eleição, prevista regimentalmente 

para a primeira semana do mês de dezembro, altera o colégio 

eleitoral, pois o atual Presidente do Requerido se aposentará 

compulsoriamente no dia 23.11.2007, portanto 04 dias após a 
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realização do pleito na data ilegalmente fixada e 07 dias antes 

do termo inicial do prazo regimental para a realização da 

eleição; 

 

12.6. sequer há motivação e fundamento significativos para que se 

cogitasse de promover uma alteração regimental, pois, com 

todo o respeito, “ïntercâmbio cultural com a Universidade da 

Geórgia” por “vários desembargadores” não pode ser 

considerado relevante diante do fato maior que é a eleição do 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, a 

autoridade maior do Poder Judiciário estadual. 

 

12.7. Por último, temos como outro fundamento expressivo o fato de 

que o Requerido TJPE não pode, como tem feito com 

constância, continuar desobedecendo às normas 

constitucionais e legais, inclusive as regimentais por ele próprio 

editadas para regular o seu funcionamento. Ou seja, é 

inconcebível aceitar tamanho mau exemplo originado na 

Instituição que tem o papel constitucional de ser o guardião da 

legalidade e da institucionalidade em nosso Estado. 

 

 

II – DO PEDIDO LIMINAR 
 

13. A Requerente AMEPE postula a concessão do provimento liminar a 

este PCA, com a finalidade de se suspender a realização do pleito eleitoral 

na data de 19.11.2007 e se determinar ao Requerido que respeite a data 
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estabelecida no artigo 4º, do Regimento Interno do TJPE (Resolução 

nº 84/1996). 

 

14. Para embasar o seu pleito liminar, a Requerente consigna que os 

requisitos para esse pedido e para o seu deferimento estão claramente 

presentes neste PCA, a saber: 

 

14.1. presunção de bom direito inequivocamente configurada na 

exposição detalhada nos fundamentos de fato e de direito desta 

Inicial, demonstrados com os documentos que ora são 

anexados; 

 

14.2. risco de lesão iminente indiscutivelmente presente no fato de 

que a realização da eleição na data irregularmente fixada 

(19.11.2007) produziria indesejado efeito concreto (alteração do 

quorum e do colégio eleitoral do Requerido) e, também, o mau 

exemplo concedido à Magistratura e à sociedade em geral de 

se constatar o Requerido violando o seu próprio regimento 

interno e a legislação atinente, de forma casuística e imotivada. 

 

15. Por último, em face da urgência, a Requerente postula a concessão 

da liminar antes mesmo da audiência do Requerido, em face de estar 

suficientemente demonstrada a motivação do TJPE para praticar o ato ilegal 

de alteração da data da eleição: “ausência de vários desembargadores” em 

decorrência de “intercâmbio cultural com a Universidade da Geórgia”, 

conforme constante da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado de 

Pernambuco, edição do dia 30.08.2007 (Doc. 03). 
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III – DOS PEDIDOS 
 

16. Diante de tudo o que foi exposto e demonstrado neste PCA, a 

AMEPE pede que esse Respeitado Conselho Nacional de Justiça se digne 

a: 

16.1. a concessão da medida liminar requerida neste PCA, antes 

mesmo da prestação de informações pelo Requerido, 

determinando a suspensão do ato administrativo ilegal que 

fixou nova data para a realização da eleição da Mesa Diretora 

do TJPE, em 19.11.2007, bem como determinando o 

cumprimento do Regimento Interno do Requerido (Resolução 

nº 84/1996), com a realização da citada eleição no prazo fixado 

em seu artigo 4º, ou seja na “primeira semana de dezembro”; 

 

16.2. em cumprimento ao art. 98, do Regimento Interno do Conselho 

Nacional de Justiça, ouvir o Requerido, autor do ato 

administrativo impugnado, para que, querendo, se pronuncie 

sobre este PCA e os seus fundamentos; 

 

16.3. Após os procedimentos de estilo, EXERCER o saneador 

controle administrativo, ASSEGURANDO o respeito ao artigo 

37, da Constituição da República, DETERMINANDO a 

desconstituição do ato específico que antecipou a data da 

eleição da Mesa Diretora do Requerido (Doc. 03), praticado ao 

arrepio do Regimento Interno do TJPE, da Constituição 

Federal, da Constituição do Estado de Pernambuco e das 

normas infra-constitucionais referidas no preâmbulo, 
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DECRETANDO, finalmente, que a citada eleição seja realizada 

no prazo regimentalmente fixado, ou seja na “primeira semana 

de dezembro” vindouro.  

 
            TERMOS EM QUE PEDE DEFERIMENTO 

 

Recife, 05 de novembro de 2007. 

 

 
AIRTON MOZART VALADARES 

VIEIRA PIRES 
PRESIDENTE 

 
 

LAIETE JATOBÁ NETO 
1º VICE-PRESIDENTE 

 
 

EMANUEL BONFIM CARNEIRO 
AMARAL FILHO 

2º VICE-PRESIDENTE 
 
 

ANDRÉA EPAMINONDAS TENÓRIO 
DE BRITO 

SECRETÁRIA GERAL ADJUNTA 
 
 

EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 
DIRETOR DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO 

 

 
CARLOS MAGNO CYSNEIROS 

SAMPAIO 
DIRETOR CULTURAL 

 
 

EUDES DOS PRAZERES FRANÇA 
DIRETOR JURÍDICO 

 
 

JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA 
DIRETOR JURÍDICO ADJUNTO 

 
 

DANILO GALVÃO MARTINIANO 
LINS 

DIRETOR DA CAMPE 
 
 

BRUNO RIBEIRO DE PAIVA 
ADVOGADO 

OAB/PE 178-B 
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DOCUMENTOS ANEXOS 
 

 

Doc. 01 – Procuração, Estatuto e Ata de Posse; 

 

Doc. 02 – Regimento Interno do Requerido TJPE (Resolução nº 84/1996); 

 

Doc. 03 – Decisões da Sessão de 27.08.07 (DOE de 30.08.2007); 

 

Doc. 04 – Convocação da Sessão de 27.08.07 (DOE de 17.08.2007); 

 

Doc. 05 – Currículo do atual Presidente do Requerido TJPE; 

 

Doc. 06 – Cópia do Ofício nº 345/07 – Presidência, encaminhado à Presidência do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco. 

 


